
LEI N.° 10.252, DE 14/04/79 (D.O. 15/03/79) 
  

AUTORIZA A CRIAÇÃO DA FUNDAÇÃO 
DOS SERVIÇOS SOCIAIS DO ESTADO 
DO CEARÁ - FUNSESCE E ESTABELECE 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono 
e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, com personalidade jurídica de 
direito privado, foro e sede na cidade de Fortaleza, e autonomia administra-cão, 
financeira e patrimonial, a Fundação dos Serviços Sociais do Estado do Ceará - 
FUNSESCE. 

Parágrafo Único. A FUNSESCE não constituirá entidade da Administração In-direta 
e reger-se-á pelo estabelecido nesta Lei, no seu Estatuto, bem como na Legislação 
Civil Pertinente. 

Art. 2.º  A FUNSESCE destina-se,principalmente,aos seguintes fins: 

I - programar e executar atividades relacionadas com a proteção, recuperação e 
promoção social às comunidades, grupos e pessoas carentes desassistidas; 

Il - elaborar programas e projetos de desenvolvimento social integrado e 
desenvolvimento comunitário,bem como os de formação para o trabalho, 
especialmente relacionados com o aumento do poder aquisitivo de populações de 
renda muito baixa; 

III - executar outras atividades correlatas incluídas na política social do Governo; 

IV- Alcançar outros objetivos especificados no seu Estatuto, inclusive mantendo um 
Núcleo de Apoio ao Movimento de Promoção Social; 

V – desenvolver, estimular, coordenar e executar, a nível1 estadual, em articulação 
com o Programa Nacional de Desenvolvimento do Artesanato – PNDA, instituído 
pelo Decreto-Federal n.° 80.098, de 08 de agosto de 1977, as iniciativas que visem 
à promoção do artesão e à produção e comercialização do artesanato cearense, 
observadas as cláusulas constantes do Protocolo de Intenções celebrado entre o 
Ministério do Trabalho e o Estado do Ceará, em 30 de junho de 1981, e de outros 
protocolos, convênios, ajustes ou acordos que venham a ser celebrados com os 
órgãos competentes; (Acrescido pela Lei n.º 10.559, de 24.09.81) 

VI – para os fins previstos na alínea V deste artigo, a FUNSESCE criará Centros 
Estaduais de Artesanato que funcionarão como órgãos integrantes de sua estrutura 
administrativa. (Acrescido pela Lei n.º 10.559, de 24.09.81) 

Art. 3.°  Constituem recursos financeiros da FUNSESCE: 

I- Dotação consignada no Orçamento do Estado, em quantia nunca inferior a 0,5% 
(meio por cento) de suas receitas correntes; 



II- Créditos autorizados no Orçamento do Estado ou em leis especiais; 

Ill- Subvenções, doações e auxílios oriundos de organismos públicos e privados; 

IV- Transferências decorrentes de convênios, acordos ou contratos; 

V- Saldo de exercícios financeiros anteriores; 

VI- Outras receitas eventuais. 

Art. 4.º A FUNSESCE contará com um Conselho Técnico e um Conselho Curador,o 
primeiro presidido pelo Presidente da Fundação. 

§1.º Ao Conselho Técnico competira acompanhar, em alto nível,as atividades da 
FUNSESCE, avaliando sua adequação aos objetivos básicos da Fundação e 
recomendando as providências que julgar convenientes. 

§ 2.º O Conselho Técnico funcionará, também,como órgão consultivo para os 
assuntos de natureza técnica compreendidos na área de competência da 
FUNSESCE; 

§ 3.º  Ao Conselho Curador caberão as funções de controle interno da 
administração financeira e orçamentária. 

Art. 5.°  A administração da FUNSESCE, será constituída por um Presidente, um 
Diretor Executivo, um Diretor Financeiro e um Diretor Técnico. 

Parágrafo Único. A primeira Dama do Estado será o Presidente nato da FUN-
SESCE, salvo caso de absoluta impossibilidade e os Diretores serão de livre 
nomeação do Governador. 

Art. 6.°  Respeitado o disposto nos artigos 4.° e 5.° desta lei, e Estatuto da 
Fundação, a ser aprovado por decreto do Chefe do Poder Executivo, dispor sobre: 

I- A composição dos Conselhos Técnicos e Curador e a duração por mandatos dos 
respectivos Conselheiros,todos da nomeação do Governador do Estado; 

II- A competência, estrutura, organização e funcionamento da FUNSESCE. 

Parágrafo Único. O Governador designará o representante do Estado para os atos 
constitutivos da FUNSESCE, com atribuição para elaborar, também, o Estatuto da 
Fundação. 

Art. 7.°  A FUNSESCE vincular-se-á à Governadoria do Estado e será 
representada,em juízo ou fora dele, pelo seu Presidente, ou por quem deste 
receber delegação. 

Art. 8.° Serão extintos o Departamento do Serviço Social da Secretaria de Cultura 
e Desporto e o Departamento de Artesanato e Turismo da Secretaria de Indústria e 
Comércio, cujo patrimônio será incorporado à FUNSESCE. 

Parágrafo Único.  Serão transferidas para a competência da FUNSESCE as 
atribuições dos órgãos referidos neste artigo, bem como as atividades de gestão e 
execução do Programa de Treinamento de Mão-de-Obra da Secretaria de Indústria 



e Comércio,e do Programa de Centros Sociais Urbanos -CSUS, das Secretarias de 
Planejamento e Coordena-cão e de Cultura e Desporto. 

Art.9.º O pessoal da FUNSESCE será regido pela legislação trabalhista. 

Art.10 Os servidores lotados nos Órgãos a que alude o artigo 8.° e seu parágrafo 
único poderão ser contratados pela FUNSESCE, sob o regime da legislação 
trabalhista, se assim optarem no prazo de 30 (trinta) dias, contados da instalação 
da Fundação, respeitada a garantia de estabilidade porventura já adquirida. 

§ 1.º Os servidores não optantes passarão à disposição do DAPEC para posterior 
aproveitamento nos diversos órgãos da administração,em casos compatíveis com 
as atribuições das fundações de que eram titulares. 

§ 2.º  Os não optantes que manifestarem o desejo de prestarem serviço 
na FUNSESCE,a esta serão cedidos, permanecendo sob o regime jurídico através do 
qual ingressaram no serviço público e incluídos em tabela especial. 

Art. 11.  Enquanto não for definitivamente instalada a FUNSESCE, continuarão em 
funcionamento os órgãos mencionados no artigo 8.0 desta lei. 

Art. 12. Mediante instrumento legal adequado, a fundação do Serviço Social de 
Fortaleza poderá incorporar-se à FUNSESCE, desde que, para esta, sejam 
transferidos seu patrimônio e acervo. 

Art. 13. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir adicional ao vigente 
Orçamento da Secretaria da Fazenda, o crédito especial de Cr$ 3.000.000,00 (três 
milhões de cruzeiros) destinados à despesa com a constituição e instalação da 
FUNSESCE. 

Art. 14.  Fica ainda, o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir adicional ao 
vigente orçamento do Estado, o crédito especial de Cr$ 7,000.000,00 (sete milhões 
de cruzeiros) que será transferido à FUNSESCE. 

Art. 15. Os créditos de que tratam os artigos 13 e 14 desta lei serão coberto com 
recursos da Reserva de Contingência, consignados no atual Orçamento do Estado e 
discriminados pelos respectivos decretos de abertura, podendo ser suplementados 
em caso de insuficiência. 

Art. 16. O Orçamento da FUNSESCE e a apuração dos resultados de sua gestão 
anual obedecerão ao disposto no Estatuto. 

Art. 17. Em caso de extinção da FUNSESCE, os seus bens e direitos passarão a 
integrar o patrimônio do Estado. 

Art. 18.  O Chefe do Poder Executivo baixará os decretos e atos que se fizerem 
necessários à execução desta lei, que entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 
14 de marco de 1979 



  

WALDEMAR ALCANTARA 

 


